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DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 196 da Constituição Federal de 1988, que 

estatui ser dever do Estado e direito de todos, a ser garantido mediante adoção de políticas 

que reduzam risco de doença, o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria nº 188/2020 de 03/02/2020, regramento 

de lavra do Ministério da Saúde, tendo por objeto a Declaração de Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

coronavírus (2019n-CoV); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde classificou como 

pandemia o contágio pelo novo coronavírus em 11 de março de 2020; 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei nº 13.979/2020 de 06/02/2020, que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8080/1990, o que dispõe a Lei nº 

12.608/2012 e o disposto no art. 22 da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 69.691 de 15/04/2020, que declarou 

situação anormal, caracterizada como estado de calamidade pública, em todo o território 

alagoano, afetado por doença infecciosa viral, para fins de prevenção e enfrentamento ao 

novo coronavírus, causador da COVID-19, e consequente adoção da medida de isolamento 

social no Estado como estratégia para evitar o contágio simultâneo de pessoas e, de forma 

paralela, aparelhar o Sistema de Saúde; 

CONSIDERANDO o disposto no caput do art. 37 da CF/88 c/c o art. 65 da Lei 

Complementar nº 101/2000- LRF; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 

101/2000); 

CONSIDERANDO que o atual momento implica o estabelecimento de ações e 

recomendações específicas ao enfrentamento da crise sanitária, a serem observadas por 
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todos os entes federativos, objetivando garantir uma gestão responsável e eficiente no 

combate a COVD-19; 

CONSIDERANDO a previsão de retração do Produto Interno Bruto- PIB do País e 

a consequente redução de arrecadação e repasse para o Fundo de Participação dos 

Municípios; 

CONSIDERANDO as medidas previstas no plano de contingenciamento e combate 

à proliferação do coronavírus no município de Marechal Deodoro; 

CONSIDERANDO o art. 3º do Ato nº 01/2020 do Tribunal de Contas do Estado de 

Alagoas; 

O município de Marechal Deodoro institui o presente plano de 

contingenciamento de despesas com os detalhamentos a seguir expostos. 

 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA – FICHA TÉCNICA 
 

CLÁUDIO ROBERTO AYRES DA COSTA   

Prefeito de Marechal Deodoro 

 

ARYKOERNE LIMA BARBOSA 

Controlador Geral do Município 

 

ROSEANE SILVA TEIXEIRA BARBOSA 

Secretária Municipal de Finanças 

 

CARLOS HENRIQUE MOUSINHO 

Secretário Municipal de Governo 
 

ALESSANDRO JOSÉ DE OLIVEIRA PEIXOTO 
Procurador Geral do Município 

 

ELIANE PEREIRA DE LAZARI 

Procuradora Geral Adjunta 
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ASPECTOS HISTÓRICOS DO MUNICÍPIO 
 

Marechal Deodoro foi a primeira capital de Alagoas1 e a cidade onde 

nasceu Manuel Deodoro da Fonseca, o então Marechal do exército Brasileiro que proclamou 

a República do Brasil e foi o primeiro Presidente do Brasil2. O município faz parte da Região 

Metropolitana de Maceió. 

A população, de acordo com estatísticas do IBGE em 2018, é de 51 364 

habitantes, sendo a 11° (décima primeira) cidade mais populosa de Alagoas3. 

 Foi fundada em 05 de agosto de 1591 com o nome de povoado de Vila Madalena 

do Sumaúma. Servia para proteger o pau-brasil do contrabando e da ação de piratas e outros. 

O município foi criado em 12 de abril de 1636, passou a ser denominada de Vila Santa 

Madalena da Lagoa do Sul4. 

Em 16 de setembro de 1817 passou a ser a capital da capitania de Alagoas, criada 

nesse ano, sendo o nome da vila alterado para Alagoas da Lagoa do Sul. Em 08 de março de 

1823 foi elevada a cidade5. 

A capital da província de Alagoas passou para Maceió em 1839. Cem anos depois, 

em 1939 o nome da cidade foi mudado para o atual, em homenagem ao filho ilustre Marechal 

Manuel Deodoro da Fonseca, alagoano que proclamou a república e se tornou o primeiro 

presidente do Brasil, nascido na cidade em 5 de Agosto de 1827. 

Em 16 de setembro de 2006, dia da emancipação política de Alagoas, foi 

considerada pelo Ministério da Cultura como Patrimônio Histórico Nacional, em virtude do 

seu passado e de ter sido berço do Marechal Manuel Deodoro da Fonseca, proclamador da 

República Brasileira. 

 
1 http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/a-cidade/patrimonio-historico-2/ 

2 http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/a-cidade/conheca-o-marechal-deodoro-da-fonseca/ 

3 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/marechal-deodoro/panorama 

4 http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/a-cidade/origem/ 

5 http://www.marechaldeodoro.al.gov.br/a-cidade/origem/ 
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A Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro é pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ nº 12200275000158 e tem sua sede na Rua Dr. Tavares Bastos, s/n, 

Centro, Alagoas. 

  A estrutura organizacional da Prefeitura Municipal fora definida pela Lei 

Orgânica, de modo que possui autonomia, nos que se refere ao desempenho de seus serviços, 

gestão dos seus recursos, regime de trabalho e relações empregatícias.  

O município tem sua constituição, sede e foro devidamente regulamentados e 

inseridos na Lei Orgânica Municipal.   

Assim, o município objetiva, na sua área territorial e de competência, o seu 

desenvolvimento com a construção de uma comunidade livre, justa e solidária, 

fundamentada na autonomia, na cidadania, na dignidade de pessoa humana, nos valores 

sociais do trabalho, na livre iniciativa e no pluralismo político, exercendo o seu Poder por 

decisão dos Munícipes, pelos seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Constituição Federal. 

 

OBJETIVOS DO PLANO DE CONTINGENCIAMENTO DE DESPESAS 
 

A Lei Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, 

pretendeu modernizar o sistema de regras que disciplina a gestão de recursos públicos.  

Em apertada síntese, esta lei determina que os gestores públicos devem 

obedecer a metas de geração de receitas, bem como a limites pré-estabelecidos no que toca 

às despesas públicas. 

O art. 174 da Constituição da República Federativa do Brasil, por sua vez, prevê 

que “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 

forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante 

para o setor público e indicativo para o setor privado”.  

Nesse interim, o Tribunal de Contas do Estado de Alagoas expediu o Ato nº 

01/2020 que, em seu art. 3º, resolveu: 

 

Art. 3º Em atenção ao que dispõe o art. 174 da Constituição Federal de 1988, 
recomenda-se ao Estado e aos municípios alagoanos que procedam a um 
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replanejamento orçamentário e financeiro, revendo a estimativa de receitas 
e reavaliando as despesas, com a adoção, dentre outras, das seguintes 
providências: 
I. reavaliação de todas aas receitas estimadas na Lei Orçamentária Anual 
para o exercício em curso, valendo-se de metodologia científica e viés 
conservador, de modo a redimensionar a expectativa de efetivo ingresso de 
recursos financeiros; 
II. reavaliação de todas as despesas fixadas na Lei Orçamentária Anual de 
modo a identificar aquelas que sejam estratégicas e/ou essenciais ao 
funcionamento da Administração, verificando quais despesas podem ser 
suprimidas, adiadas, descontinuadas ou reduzidas ao mínimo, sem que haja 
comprometimento das áreas prioritárias; 
III. elaboração de um plano de contingenciamento de despesas, contendo 
todos os atos ou dispêndios, com os respectivos valores monetários, 
inclusive os que forem identificados como não estratégicos/não essenciais, 
que deverão ser objeto de abstenção ou de restrição ao mínimo necessário, 
justificadamente, demonstrada a existência. 

 

O município de Marechal Deodoro já pratica medidas de contingenciamento de 

despesas desde quando a Organização Mundial da Saúde declarou Emergência de Saúde 

Pública de Interesse Internacional – ESPIIN. 

As medidas se dão em face da situação de calamidade pública decorrente da 

pandemia do novo Coronavírus (COVID-19), levando em consideração as recomendações da 

Organização Mundial de Saúde (OMS); do Congresso Nacional, que reconheceu estado de 

calamidade pública nos termos da solicitação do Presidente da República, encaminhada 

através da Mensagem n. 93, de 18 de março de 2020; do Governo do Estado de alagoas, 

intensificando ações de contenção da infecção humana; as projeções econômicas e 

financeiras, que apontam para crise mundial e local; e a necessidade da implementação de 

medidas para manter o equilíbrio orçamentário e financeiro do Município de Marechal 

Deodoro. 

Assim, o presente plano de contingenciamento consiste no retardamento, 

restrição ou, ainda, na inexecução de parte da programação de despesa prevista na Lei 

Orçamentária em função da possível insuficiência de receitas ou da necessidade de 

realocação de receitas e despesas conforme a atual necessidade imposta pelo cenário da 

Pandemia. 
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DA ESTRUTURAÇÃO DO PLANO DE CONTINGENCIAMENTO DE 
DESPESAS 

 

DAS MEDIDAS INICIAIS – CENÁRIO GERAL 

RELACIONADAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL 

  

a) suspender a nomeação de servidores, exceto para reposição, à critério do Chefe do 

Poder Executivo; 

b) suspender a tramitação de processos administrativos que tratem de criação de cargos 

e aumento de despesas, exceto aqueles que não gerem acréscimo na despesa e sejam 

destinados a cumprir recomendações dos órgãos de controle externo;  

c) suspender a concessão do gozo de férias a servidores que importem no pagamento 

de adicional de 1/3 de férias, à exceção daquelas cujo pagamento do adicional já tenha 

sido realizado em meses anteriores;  

d) suspender o pagamento de indenizações de férias a servidores;  

e) suspender o pagamento de qualquer tipo de auxílio previsto no estatuto do servidor 

público municipal, salvo os excepcionais e a critério do Chefe do Poder Executivo 

Municipal; 

f) suspender o pagamento de gratificações, horas extras, salvo as excepcionais, devendo 

ser compensados mediante a concessão de folgas, quando for o caso, possíveis plantões 

ordinários;  

f) suspender a contratação de novos estagiários, exceto para reposição; 

g) suspender a concessão de licença com vencimentos para participação em cursos de 

Pós-Graduação, lato ou stricto sensu.  

 

O município de Marechal Deodoro já dispôs de várias dessas medidas conforme 

se verifica com a edição do Decreto nº 19 de 06 de abril de 2020 que estabelece medidas de 

contenção de despesas em razão da pandemia do Coronavírus – COVID19 no âmbito dos 

órgãos da administração direta e indireta do município de Marechal Deodoro. 
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 RELACIONADAS ÀS DESPESAS DE INVESTIMENTO E CUSTEIO:  

 
a) suspender a celebração de novos contratos de qualquer natureza, ou ainda, de aditivos 

contratuais que importem em aumento quantitativo ou qualitativo dos contratos já 

existentes, à exceção daqueles necessários à realização dos objetivos estratégicos do 

Poder Executivo Municipal;  

b) reduzir o consumo água, energia elétrica e telefonia, em no mínimo 40% (quarenta por 

cento), do realizado no mês anterior;  

c) restringir a aquisição de materiais de consumo, limitada exclusivamente à necessidade 

de reposição, bem como racionalizar a liberação dos materiais de almoxarifado, à 

estrita necessidade da continuação dos serviços essenciais e administrativos;  

d) suspender a formalização de novos contratos de locação de imóveis, à exceção 

daqueles para mitigar risco de prejuízo à continuidade dos serviços públicos ou 

administrativos, ou que importem em redução de custos em favor da administração;  

e) suspender autorizações de deslocamento a serviço, com pagamento de diárias e 

passagens aéreas, exceto aquelas estritamente necessárias à continuidade dos serviços 

públicos e administrativos e de representação institucional, a critério do Prefeito;  

f) suspender os projetos que impliquem em aumento de despesa, à exceção daqueles 

eleitos como estratégicos e necessários de TI, a critério do Prefeito;  

g) suspender o início de novas obras e reformas, à exceção daquelas urgentes e 

indispensáveis a evitar riscos à continuidade dos serviços judiciais e administrativos, 

bem como para manutenção de projetos já iniciados;  

i) proceder, de forma eletiva segundo os objetivos estratégicos, a revisão dos contratos, 

aplicando o percentual de redução de até 25% (vinte e cinco por cento) previsto em lei, 

acompanhada referida revisão pelos Secretários e decidido pelo Prefeito; 

j)  Devolução de veículos locados; 
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DETALHAMENTO DAS RECEITAS E DESPESAS DE ACORDO COM O PROJETO 
ATIVIDADE – PREVISÃO NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 

De acordo com o art. 3º da Lei Orçamentária Anual (Lei nº 1.311 de 19 de 

dezembro de 2019), a receita estimada para o exercício vigente é de R$ 262.547.331,48 

(duzentos e sessenta e dois milhões quinhentos e quarenta e sete mil trezentos e trinta e um 

reais e quarenta e oito centavos), assim distribuídas: 

   

 
Por conseguinte, conforme prescreve o art. 5º do referido diploma legal, a 

despesa total estimada é de R$ 262.547.331,48 (duzentos e sessenta e dois milhões 

quinhentos e quarenta e sete mil trezentos e trinta e um reais e quarenta e oito centavos). 

A despesa acima fora destacada seguindo o seguinte desdobramento: 
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 12 Rua Doutor Tavares Bastos, s/nº, Centro - Marechal Deodoro/AL, CEP: 57160-000 

Todas as despesas estimadas na Lei Orçamentária Anual – LOA foram detalhadas 

no Quadro de Detalhamento de Despesas - 20206 de acordo com o “poder”, órgão, 

secretaria/pasta e unidade. 

Portanto, fazendo o levantamento do andamento das despesas por 

projeto/atividade, é possível percebermos que o município de Marechal Deodoro se 

encontra, na medida do possível, dentro dos limites projetados para execução de despesas 

versus receitas. 

Nos gráficos abaixo vemos a projeção de receitas e despesas e é possível 

percebemos que, na medida em que as receitas caíram, as despesas, também decresceram 

em proporção ainda maior de gap7: 

  

 

 

O presente plano de contingência de despesas leva em consideração os referidos 

limites e referenciais de modo que se pretende reduzir 30% das despesas do município uma 

vez que a receita estimada caiu 23%. 

 
6 http://www.jpcms.com.br/novo/pagina/36/912 

7 Dados do mês de maio não disponíveis vez que ainda pendente o fechamento do período do mês 
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Assim, nosso ponto de partida se encontra no percentual de execução de despesa 

por projeto/atividade de acordo com os gráficos abaixo: 
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A partir dessas premissas, passemos à análise de reavaliação das estimativas das 

receitas e despesas apresentadas na Lei Municipal nº 1.311 de 19 de dezembro de 2019. 

 

DA REAVALIAÇÃO DAS RECEITAS ESTIMADAS NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 

No quesito reavaliação de receitas, temos que esse processo identifica os valores 

atualizados das receitas previstas na Lei Orçamentária Anual – LOA ou nas alterações desta 

lei, para o exercício de referência, que deverão refletir a parcela da reestimativa da receita 

que tenha sido efetivamente utilizada para abertura de créditos adicionais, o surgimento de 

nova natureza de receita não prevista quando da aprovação da LOA e o remanejamento entre 

as naturezas de receita. 

Não ocorrendo nenhum dos eventos mencionados, o valor da previsão atualizada 

será o mesmo valor da previsão inicial. Entretanto, o cenário atual impõe a reestimativa 

Nesse diapasão, a "Reestimativa da Receita" será utilizada exclusivamente para 

descrever os cálculos gerenciais que têm por finalidade, dentre outras, permitir o 

acompanhamento da arrecadação, a análise e verificação da metodologia utilizada para se 
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recalcular a previsão inicial da LOA e a solicitação de abertura de créditos adicionais, quando 

for o caso. 

O cenário de pandemia impôs a reavaliação de estimativa das receitas tendo em 

vista a suspensão das atividades econômicas e outros aspectos e indicadores que geram 

receitas para o município. 

Tal argumento pode ser visto no levantamento de receitas tributárias, conforme 

abaixo: 

 
Com base nisso, e se valendo do sistema de data sciense, o município reestima 

sua receita prevista incialmente na Lei Orçamentária Anual, de  R$ 252.577.084,78  (duzentos 

e cinquenta e dois milhões quinhentos e setenta e sete mil e oitenta e quatro reais e setenta 

e oito centavos) para  R$ 186.982.473,83 (cento e oitenta e seis milhões novecentos e oitenta 

e dois mil quatrocentos e setenta e três reis e oitenta e três centavos). 

Vejamos abaixo: 
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Por fim, o município tem adotado outras medidas para propiciar o aumento de 

arrecadação de receitas, tais como descontos específicos para pagamento antecipado do 

Imposto Predial Territorial Urbano, incentivo às atividades econômicas tidas como essenciais 

e não abarcada pelas restrições do Decreto Estadual nem municipal. 

Veremos abaixo, ainda, que as receitas comportarão as despesas, na medida em 

que acompanham, com folga a queda.  

 

DA REAVALIAÇÃO DAS DESPESAS FIXADAS NA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 

Sabe-se que a estimativa e reestimativa de despesas pertencem ao processo 

ligado ao ciclo orçamentário. 

O ciclo orçamentário constitui processo contínuo, dinâmico e flexível, formado 

basicamente, por quatro etapas: Elaboração; Aprovação; Execução e Controle. Corresponde 

ao período de tempo em que se processam as atividades típicas do orçamento público, desde 

sua concepção até a apreciação final. 

No atual cenário, a readequação da fase de execução se apresenta necessária 

tendo em vista a queda de receita e a necessidade de redução de despesas. 

Nesse sentido, o processo de construção da proposta orçamentária por programa 

de governo, ação e unidade orçamentária foi reavaliado.  

Nessa fase, estimam-se as receitas e fixam-se as despesas, apresentadas de forma 

padronizada e discriminada, conforme as várias classificações exigidas nos dispositivos legais.  

O processo leva em consideração a reestimativa da projeção das receitas, das 

vinculações constitucionais e legais e da dívida pública, bem como a projeção das despesas 

de pessoal, até o final do ano.  

Conforme comprovado acima, o município reduzirá suas despesas em 30% com a 

restrição de determinadas despesas e a abstenção de realização de outras. 

No gráfico abaixo, podemos verificar a que a tendência de despesas demonstra, 

sob o ponto de vista proporcional ao da receita, que o município comportará as medidas 

previstas na Lei Orçamentária Anual sem que o orçamento seja impactado.  
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Ressaltamos, por fim, que o período previsto para o mês de maio não deve ser 

contabilizado no percentual, na medida em que não há fechamento completo dos dados. 

A lei Orçamentária Anual – LOA, do Município, dispõe de 255 tipos de 

projeto/atividades para realização das despesas. 

Identificamos 74 atividades cujo município irá se abster de realizar despesas 

tendo em vista estudo prévio sobre a natureza e grau de importância estratégica. 

Não obstante tal fato redimensionamos as despesas para todos os demais tipos 

de projetos/atividades previstos na LOA. 

Vejamos os números da análise: 
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CONCLUSÃO 

 

Ciente do atual momento, o município de Marechal Deodoro ratifica o 

compromisso com a transparência das receitas e gastos públicos e demonstra consciência da 

necessidade de readequação orçamentária revelando as projeções de estimativas de receitas 

e despesas, apresentando, por conseguinte, as reestimativas, e, ainda, o plano para redução 

de 30% das despesas identificando áreas não estratégicas ou essenciais para salvaguarda o 

orçamento previsto na Lei Orçamentária Anual para atendimento dos limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal e da conclusão do ciclo orçamentário.  

 

Marechal Deodoro, 19 de maio de 2020. 

 

 

CLÁUDIO ROBERTO AYRES DA COSTA   

Prefeito de Marechal Deodoro 


